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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. REAJUSTE DAS MENSALIDADES MUDANÇA DE 
FAIXA ETÁRIA. POSSIBILIDADE. RECURSOS ESPECIAIS 1.568.244/RJ E 1.873.377/SP 
(TEMAS 952 E 1.016/STJ). ABUSIVIDADE CONSTATADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL POR MEIO DE CÁLCULOS ATUARIAIS 
NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, nos casos em que for reconhecida 
a abusividade da cláusula contratual de reajuste por faixa etária, a apuração do percentual 
adequado deverá ser feita na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o 
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. REAJUSTE DAS MENSALIDADES MUDANÇA DE 
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ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, nos casos em que for reconhecida 
a abusividade da cláusula contratual de reajuste por faixa etária, a apuração do percentual 
adequado deverá ser feita na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o 
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por DORALICE GLORIA CAMARGO 
BANDEIRA DUARTE contra decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ, fl. 597):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DAS 
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MENSALIDADES. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. POSSIBILIDADE. 
RECURSOS ESPECIAIS 1.568.244/RJ E 1.873.377/SP (TEMAS 952 E 
1.016/STJ). ABUSIVIDADE. POSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DO 
REAJUSTE ADEQUADO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ACÓRDÃO CONSENTÂNEO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 608-618), alega a insurgente negativa de 
prestação jurisdicional, por omissão pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
quanto à ausência de comprovação de base atuarial idônea.

Aduz a ausência de preenchimento dos requisitos previstos nos Temas 952 
e 1.016/STJ, sob o argumento de que os reajustes são desarrazoados, sem base 
atuarial idônea, devendo ser substituídos pelos índices determinados pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para planos individuais/familiares.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento do feito para julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 622-634 (e-STJ).

É o relatório.
 
 

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

A agravante sustenta que ficou configurada a negativa de prestação 
jurisdicional, porquanto o colegiado local não se manifestou sobre a alegada ausência 
de comprovação de base atuarial idônea.

No entanto, conforme registrado na decisão agravada, constata-se que o 
acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, tendo 
apresentado os motivos pelos quais não reconheceu a preclusão  do  direito  da 
agravada  de  demonstrar  os percentuais que devem ser aplicados no âmbito de 
liquidação de sentença, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou 
omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um 
diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Essa é a conclusão que se depreende do que ficou registrado no voto dos 
aclaratórios  (e-STJ, fl. 583-584; sem grifo no original):

 
A Turma julgadora foi clara e assertiva ao expor os fundamentos que 
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levaram a determinar a apuração de índice de reajuste adequado em 
liquidação de sentença, à luz do julgado paradigma. Consta do v. acórdão às 
fls. 468:

“Nos  aludidos  recursos  especiais  repetitivos,  o  STJ firmou  o  
entendimento  de  que  os  reajustes  da mensalidade  de  planos  e 
seguros   saúde   em   decorrência   da   mudança   de   faixa   etária   
do beneficiário  não  são  ilegais,  tampouco  abusivas  as  cláusulas  
que  os instituem.
Portanto,  fica  afastada  a  alegação  de  nulidade da cláusula que 
prevê o reajuste por faixa etária. Entretanto,  no  presente  caso,  há  
necessidade  de se apurar a adequação dos valores reajustados aos 
reais percentuais, em conformidade com o disposto nos Recursos 
Repetitivos mencionados para verificação de eventuais abusos, em 
fase de liquidação.”.

O   v.   acórdão   reconheceu   a   legalidade   do reajuste;    todavia,    para    
os    devidos    esclarecimentos, consignou    a necessidade da liquidação 
para apurar-se os corretos percentuais a incidir na mensalidade do 
plano de saúde da embargante, não se cogitando de preclusão da prova 
a ser produzida.
Ressalte-se que os embargos declaratórios não se prestam  à  rediscussão e 
revisão da matéria julgada, com a obtenção de modificação  do  decidido,  
devendo  a  parte  se  valer  de  recurso  próprio  à finalidade reformadora 
pretendida.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, nessas condições, não implica contrariedade ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015.

Cabe ressaltar "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC/2015, ao dispor 
que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador', não significa que o 
julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos pelas partes, mas, sim, 
aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo 
julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIACOMPLEMENTAR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. PRAZO DE PRESCRIÇÃOTRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRAZO GERAL DECENAL. 
IMPUGNAÇÃODA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES 
AOS MENCIONADOS NA DECISÃOAGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃODO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. 
AUSÊNCIADE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTEPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA7 DO 
STJ.PREJUDICIALIDADE.(...)
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art.1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. 
Precedentes.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
7. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
8. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes do STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.748.394/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

No tocante à necessidade de apuração, na  fase  de  cumprimento  de 
sentença,  do percentual adequado por  mudança  de  faixa  etária, o colegiado 
estadual assim se manifestou  (e-STJ, fls. 468-469; sem grifo no original):

 
Nos aludidos recursos especiais repetitivos, o STJ firmou o entendimento de  
que  os  reajustes  da mensalidade  de  planos  e  seguros  saúde  em 
decorrência da mudança de faixa etária do beneficiário não são ilegais, 
tampouco abusivas as cláusulas que os instituem.
Portanto,  fica  afastada  a  alegação  de  nulidade  da  cláusula  que  prevê  
o reajuste por faixa etária. Entretanto, no presente caso, há necessidade de 
se apurar a adequação dos valores reajustados aos reais percentuais, 
em conformidade com o disposto  nos  Recursos  Repetitivos  
mencionados  para  verificação de eventuais abusos, em fase de 
liquidação.

Destarte, tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, 
que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
permissivo constitucional.

Documento eletrônico VDA38996263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 31/10/2023 14:33:33
Código de Controle do Documento: b889fe12-7134-4379-ab4f-fe27aceb6bb8



Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAIS. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE CONSTATADA. 
NECESSIDADE DE CÁLCULOS AUTUARIAIS. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer c/c danos materiais.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.568.244/RJ (DJe de 19/12/2016), firmou entendimento no 
sentido de que É válida cláusula em contrato de plano de saúde que prevê 
reajuste de mensalidade fundado na mudança de faixa etária do beneficiário, 
desde que: (i) haja previsão contratual; (ii) sejam observadas as normas 
expedidas pelos órgãos governamentais reguladores; e (iii) não sejam 
aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e 
sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou 
discriminem o idoso (Tema 952/STJ).
3. Nos termos do art. 51, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, se for 
reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora de plano de 
saúde em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não haver 
desequilíbrio contratual, faz-se necessária a apuração de percentual 
adequado e razoável de majoração da mensalidade, o que deverá ser feito 
por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.060.824/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL. REAJUSTE. MUDANÇA DE 
FAIXA ETÁRIA. NECESSIDADE DE PERÍCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Em sede de recurso repetitivo, o STJ consolidou o seguinte entendimento: 
"O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado 
na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja 
previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos 
governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais 
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso" (REsp n. 
1.568.244/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016).
2. O Tribunal de origem entendeu que o reajuste do plano de saúde 
individual, previsto no contrato com base na alteração de faixa etária, não 
seria, em tese, ilegal, tornando-se ilegal o percentual aplicado, no caso, em 
virtude da sua aleatoriedade e da falta de base atuarial, configurando 
cláusula de exclusão em desfavor do beneficiário idoso.
3. Ocorre que, "No mesmo precedente, decidiu-se que, em caso de 
declaração de abuso do reajuste de plano de saúde em virtude de alteração 
de faixa etária, 'para não haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária, 
nos termos do art. 51, § 2º, do CDC, a apuração de percentual adequado e 
razoável de majoração da mensalidade em virtude da inserção do 
consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por meio de 
cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença' (REsp 1.568.244/RJ, 
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Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016, precedente julgado na sistemática dos 
Recursos Repetitivos)" (AgInt no REsp n. 1.783.470/SP, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/12/2019, DJe de 
19/12/2019).
4. A Corte local somente afastou o percentual de aumento pretendido pela 
empresa de saúde, sem determinar a realização de prova técnica para aferir 
o reajuste adequado, o que contraria a orientação do mencionado repetitivo.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.872.138/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ABUSO RECONHECIDO 
NA ORIGEM. PERÍCIA ATUARIAL PARA A DEFINIÇÃO DO ÍNDICE DE 
REAJUSTAMENTO APLICÁVEL EM SUBSTITUIÇÃO À INVALIDAÇÃO DO 
REAJUSTE PRATICADO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.568.244/RJ, sob o rito de recurso repetitivo, firmou o entendimento de que, 
na hipótese de reconhecimento de abuso no reajuste da mensalidade do 
plano de saúde em decorrência de alteração de faixa etária do segurado ou 
beneficiário, "para não haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária, nos 
termos do art. 51, § 2º, do CDC, a apuração de percentual adequado e 
razoável de majoração da mensalidade em virtude da inserção do 
consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por meio de 
cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença" (REsp 1.568.244/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.951.840/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

Em arremate, tendo em vista as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o conteúdo do julgado impugnado, permanece inalterada 
a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DORALICE GLORIA CAMARGO BANDEIRA DUARTE
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
RECORRIDO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA ALVES - SP050664

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - RJ120077
LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - RJ125421

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DORALICE GLORIA CAMARGO BANDEIRA DUARTE
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA ALVES - SP050664

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - RJ120077
LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - RJ125421

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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